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INTRODUÇÃO: ENQUADRAMENTO E METODOLOGIA 

A República de Cabo Verde tem sido desde os anos de 2000 apresentado como 

uma referência em África em matéria de democracia e boa governação1, o que tem 

favorecido a credibilidade externa e atraído investidores das mais variadas proveniências, 

contribuindo significativamente para uma maior dinamização económica e social. 

Contudo, vários tem sido os desafios apontados pelos mais diversos estudos e pesquisas 

no tocante à preservação desse estatuto, com destaque para questões relacionadas com a 

bi-partidarização da vida social2, a mercantilização do voto3, o aumento de atividades do 

crime organizado e o risco de penetração no Estado4, a perda de confiança dos cidadãos 

nas instituições públicas, partidos e atores políticos5 e a perceção de uma onda 

generalizada de corrupção6.    

Embora um fenómeno complexo, multifacetado e de definição pouco consensual, 

a corrupção “é, talvez, um dos mais versáteis verbetes que existem para dar conta da 

constituição social. O seu significado etimológico de rutura, o qual sugere a ideia de 

adulteração, degeneração, impureza e destruição, é por si só revelador. Dessa polissemia 

vem a facilidade através da qual a noção pode ser empregue no discurso quotidiano ao 

mesmo tempo que se torna difícil usá-la analiticamente”7. Não obstante, enquanto 

fenómeno social, tende a minar a confiança nas instituições, distorcer a alocação de 

recursos e prejudicar o desenvolvimento económico e social. Ciente do problema, o 

Governo de Cabo Verde enalteceu a necessidade de melhorar a governança e democracia 

 
1 Baker, B. (2006). “Cape Verde. The most democratic nation in Africa?”. Journal of Modern African 

Studies, 44(4), 493-511; Baker, B. (2009). “Cape Verde: marketing good governance”. Africa Spectrum, 

44(2), 135-147. Furtado, C.A., Sanches, J.A.C. & Pina, L. (2011). Etat de la governance en Afrique de 

l’Ouest: le cas du Cape Verde. Dakar: CODESRIA/OSIWA. 
2 Évora, S.L. (2012). Políticas de comunicação e liberdade e imprensa. Para compreender o jornalismo e 

a democracia em Cabo Verde. Praia: Editura; Costa, S. (2013). “Sociedade civil, Estado e qualidade da 

democracia em Cabo Verde: entre a letargia cívica e a omnipresença do leviathã”. In C.M. Sarmento & S. 

Costa (Orgs.). Entre África e a Europa: nação, Estado e democracia em Cabo Verde (pp. 273-329) 

Coimbra: Almedina.  
3 Évora, R.; Ramos, N. (2013). Estudo sobre a participação eleitoral em Cabo Verde: uma perspectiva de 

género – Relatório final. Praia: PNUD/UNICEF/UNFRA. 
4 Évora, M. (2009). Cabo Verde e o crime organizado na CEDEAO. A cooperação luso-cabo-verdiana no 

combate ao narcotráfico (Dissertação de mestrado não publicado). FCSH-UNL, Lisboa; GI-TOC (2023b). 

Global organize crime index – Cabo Verde. Genève: GI-TOC.   
5 INE (2024). Estatística de governança, paz e segurança – 2023. Praia: INE; Afrobarometer (2024). 

Opiniões sobre a qualidade da democracia em Cabo Verde: destaques do inquérito Afrobarometer round 

10 em 2024. Accra: Afrobarometer.   
6 Alvazzi del Frate, A. (2007), Estudo sobre crime e corrupção em Cabo Verde. Praia: CCCD/UNODC; 

INE (2024). Estatística de governança, paz e segurança – 2023; Afrobarometer (2024). Opiniões sobre a 

qualidade da democracia em Cabo Verde: destaques do inquérito Afrobarometer round 10 em 2024. 
7 Macamo, E. (2014). “Corrupção”. In L. Sansone & C. Furtado (Orgs.). Dicionário crítico das ciências 

sociais dos países de fala oficial portuguesa (pp. 59-73). Salvador: EDUFBA. 
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no arquipélago com medidas que visam aprofundar o combate à corrupção, aprimorar a 

qualidade e a transparência das despesas públicas8. Assim, criou a Lei para a Prevenção 

da Corrupção e a Comissão de Coordenação Nacional Contra o Crime Organizado, 

integrando uma subcomissão especializada de combate à corrupção e lavagem de 

capitais9. Igualmente, criou o Conselho de Prevenção da Corrupção, “uma entidade 

administrativa, funcionalmente independente, que tem como objetivos principais, 

designadamente, i) a deteção e prevenção dos riscos de corrupção, ii) a recolha e 

processamento de informações de modo a identificar as áreas mais vulneráveis à 

penetração do fenómeno, iii) o acompanhamento e avaliação da eficácia dos instrumentos 

jurídicos existentes, bem como, das medidas administrativas adotadas pela Administração 

Pública e pelo Setor Público Empresarial, em matéria atinente ao combate à corrupção”10.  

No âmbito das suas competências, tem como atribuições “recolher e organizar 

informações relativas à prevenção da ocorrência de fatos de corrupção ativa ou passiva, 

de criminalidade económica e financeira, de branqueamento de capitais, de tráfico de 

influência, de apropriação ilegítima de bens públicos, de infidelidade, de peculato, de 

participação ilícita em negócios, de defraudação de interesses patrimoniais públicos, de 

abuso de poder ou de violação de segredo, bem como de aquisições de imóveis ou de 

valores mobiliários em consequência da obtenção ou utilização ilícita de informação 

privilegiada no exercício de funções na Administração Pública e no Setor Público 

Empresarial”11.   

A funcionar junto do Tribunal de Contas, que o preside, o CPC é composto pelo 

Diretor-Geral do Tribunal de Contas, na qualidade de Secretário-Geral, o Inspetor-Geral 

de Finanças, o Inspetor-Geral do Ordenamento do Território, da Construção e da 

Imobiliária do Ordenamento do Território, da Construção e da Imobiliária, o Diretor da 

Unidade de Inspeção Autárquica, o Presidente da Autoridade Reguladora das Aquisições 

Públicas, um magistrado do Ministério Público designado pelo Procurador-Geral da 

República, um advogado nomeado pela Ordem dos Advogados de Cabo Verde e uma 

personalidade de reconhecido mérito nesta área, a indicar pela Assembleia Nacional. A 

criação deste órgão veio, portanto, colmatar uma lacuna institucional de enfrentamento 

 
8 GCV (2022). Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável – PEDS 2022-2026. Praia: GCV 
9 GCV (2020). Cabo Verde Ambição 2030. Agenda estratégica de desenvolvimento sustentável de Cabo 

Verde. Praia: GCV, 
10 Lei n. 77/IX/2020, de 23 de março de 2020, da Assembleia Nacional. Boletim Oficial: I Série, n. 35, p. 

926.  
11 Idem, p. 927. 
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da corrupção. Ou seja, um serviço ou departamento vocacionado exclusivamente para a 

dimensão preventiva do fenómeno, como complemento da sua dimensão repressiva, da 

competência do Ministério Público, com função estatutária de promover e realizar ações 

de prevenção criminal e da Polícia Judiciária.  

A elaboração da Estratégia Nacional de Prevenção e Combate à Corrupção em 

Cabo Verde surge, assim, como um instrumento de orientação estratégica de prevenção e 

combate do fenómeno, percebida como fundamental no reforço da qualidade da 

democracia e da plena realização do Estado de Direito. Em termos metodológicos, para a 

elaboração da ENPCC-CV visitou-se 4 municípios: Praia, na ilha de Santiago; São 

Vicente; Sal; São Filipe, na ilha do Fogo. A escolha destes municípios derivou-se das 

seguintes razões: Praia, por ser a capital administrativa do arquipélago; São Vicente, por 

posicionar-se como uma região-centro das ilhas mais periféricas como Santo Antão e São 

Nicolau, por albergar o maior porto de Cabo Verde, bem como importantes gabinetes 

governamentais com poder decisório; Sal, por ser a ilha/município referência do setor 

turístico, uma região-centro em relação à ilha da Boa Vista, com quem partilha as mesmas 

condições socioeconómicas e posicionar-se depois de Santiago e São Vicente como a ilha 

que mais tem contribuído para o PIB nacional; São Filipe, uma região-centro em relação 

à Brava, com um importante peso na dinâmica económica do país.  

Procurou-se alcançar nestes municípios uma abordagem participativa através da 

auscultação com base numa lógica reflexiva de um conjunto de agentes institucionais 

públicos e da sociedade civil com atuação direta ou indireta nos circuitos da prevenção 

e/ou repressão da corrupção. Assim, foram ouvidas as seguintes entidades: o Procurador-

Geral-Adjunto da República, o Diretor do Departamento Central de Ação Penal da 

Procuradoria-Geral da República, os procuradores das Comarca de São Filipe, São 

Vicente e Sal, a Inspetora-Geral da Autarquias Gerais, a Inspetora-Geral das Finanças e 

sua equipa, o Diretor-Geral da Unidade de Informação Financeira, a PCA da Autoridade 

Reguladora das Aquisições Públicas, o Diretor-Geral do Tribunal de Contas, uma 

auditora representante da Auditoria Geral do Mercado de Valores Mobiliários, o Inspetor-

Geral das Atividades Económicas, os coordenadores da Seção dos Crimes Económicos e 

Financeiros da Polícia Judiciária na Praia e em São Vicente, o Diretor do Departamento 

Regional da Polícia Judiciária no Sal, o Diretor-Geral das Alfândegas, a Comissão 

Nacional das Eleições12, o Presidente do Fórum Cabo-verdiano da Sociedade Civil, o 

 
12 A CNE respondeu por via do email.  
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Presidente do Observatório Cidadania Ativa, a Secretária-Geral da União Nacional dos 

Trabalhadores de Cabo Verde – Central Sindical, o Presidente da Confederação Cabo-

verdiana dos Sindicatos Livres e um representante da Ordem dos Advogados de Cabo 

Verde.    

Intentou-se, também, entrevistar os responsáveis da compliance do Banco de Cabo 

Verde, o Conselho Superior da Magistratura Judicial, a Provedoria da Justiça e a Guarda 

Fiscal e, se, no caso da compliance, cuja função é a supervisão interna do Banco de Cabo 

Verde, a responsabilidade foi remetida para o Gabinete do Governador13, nos outros 

casos, as entrevistas não se realizaram por falta de disponibilidade das instituições ou, no 

caso do Presidente do Conselho Superior da Magistratura Judicial, por desencontro14.  

É de referir que para a elaboração da ENPCC-CV foi tomada em consideração o 

quadro jurídico-legal e político cabo-verdiano, bem como os compromissos 

internacionais concernentes à prevenção e combate à corrupção assumidos por Cabo 

Verde. Desta feita, este relatório encontra-se dividido em duas partes: na primeira, 

apresenta-se uma nota conceptual sobre a corrupção nas suas dimensões jurídica-

institucional e académica, o enquadramento político-jurídico do combate contra a 

corrupção em Cabo Verde e uma análise com base nos dados oficiais, os estudos de 

perceção da corrupção e nas entrevistas realizadas; na segunda parte, apresenta-se a 

proposta da ENPCC-CV.       

 

PARTE I: ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL, CONTEXTO JURÍDICO-

POLÍTICO E ANÁLISE DA SITUAÇÃO 

1. NOTA CONCEPTUAL 

O termo corrupção, como já referido, não encerra um entendimento consensual 

em todos os países, mas todos partilham a ideia de que numa conduta corruptiva se 

verifica o abuso de um poder ou função públicos de forma a obter benefício indevido 

próprio ou para beneficiar um terceiro, contra o pagamento de uma quantia ou outro tipo 

de vantagem15. Desta forma, a literatura especializada o tem identificado com o abuso do 

poder confiado. Um elemento contido nas definições de corrupção de um conjunto de 

organismos internacionais: “a) do Banco Mundial: corrupção é o abuso do cargo público 

com o propósito de obter benefícios privados; b) do Escritório das Nações Unidas contra 

 
13 Por opção, optou-se por não avançar com esta entrevista.  
14 A Guarda Fiscal não respondeu os emails solicitando as entrevistas.  
15 GP (2020). Estratégia nacional de combate à corrupção – 2020-2024. Lisboa: GP. 
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Drogas e Crime: abuso de poder em proveito próprio; c) do Fórum Económico Mundial: 

corrupção é o mau uso do poder confiado para benefício privado; d) da Transparência 

Internacional: corrupção é o abuso de poder confiado para ganho privado16”.      

Convém referir, portanto, que, independentemente do seu entendimento 

institucional, enquanto conceito, a corrupção apresenta-se numa dupla dimensão: uma 

discursiva e outra analítica. A primeira, própria do quotidiano, “consiste no emprego do 

termo na sua aceção mais geral e sem atenção à necessidade de especificação das 

condições precisas que devem vigorar para que interlocutores tenham a mesma ideia do 

que ele refere” 17. A segunda, do seu lado, consiste no emprego preciso do termo, reduzido 

às suas partes constituintes, que, por via disso, “não só refere como também descreve o 

que nomeia”18. Mais ligado à componente académica, a dimensão analítica tem utilizado 

essa mesma conceção na definição de corrupção a partir de um conjunto de ângulos: “é o 

emprego do poder público para ganhos privado; é o desvio das receitas governamentais e 

do fluxo de renda nacional para aumentar a riqueza privada de membros do governo, 

quando a estes não é conferido esse direito; conota abuso da fé pública, abuso de 

autoridade e sacrifício do público para benefício privado; é a venda, por funcionários 

públicos, de propriedade do governo para ganho pessoal; é o uso de uma posição pública 

para extrair vantagens privadas, ou excecional lucro partidário pela subversão do processo 

político, para fins pessoais; refere-se a atos nos quais o poder do cargo público é usado 

para ganhos pessoais de uma forma que transgrida as regras do jogo19”.  

Em Cabo Verde, a definição da corrupção tem-se limitado ao marco conceptual 

jurídico, apresentada nos artigos 363º e 364º do Código Penal20 em duas configurações 

criminais: a corrupção passiva e a corrupção ativa. A primeira, no n.º 1 do artigo 363º, 

em que considera como crime de corrupção uma situação em que um funcionário, 

diretamente ou por interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, dinheiro 

ou qualquer outra dádiva, ou sua promessa, para praticar ou abster-se de praticar ato 

contrário aos deveres do cargo. No n.º 3 do mesmo artigo, o crime estende-se ao 

funcionário de uma organização internacional pública. Na segunda, no n.º 1 do artigo 

364º, em que é tomado como crime de corrupção uma situação em que uma pessoa, 

diretamente ou por interposta pessoa, oferecer, prometer dinheiro ou qualquer outra 

 
16 Vieira, J.B. (2021). Corrupção: conceito, mensuração e referencial analítico. São Paulo: EDIFSP, p. 22. 
17 Macamo, E. (2014). “Corrupção”, p. 59.   
18 Idem, p. 59. 
19 Vieira, J.B. (2021). Corrupção: conceito, mensuração e referencial analítico. 
20 Lei n. 117/IX/2021, de 18 de novembro, da Assembleia Nacional. Boletim Oficial: I Série, n. 15. 
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dádiva a funcionário ou a terceiro com conhecimento daquela, com o fim indicado no nº 

1 do artigo 363º. No n.º 2 do artigo 264º, o crime estende-se a quem aliciar um funcionário 

público estrangeiro ou funcionário de uma organização internacional pública, para 

praticar ou abster-se de praticar um ato no exercício das suas funções, com vista a obter 

ou conservar um negócio ou outra vantagem indevida. O artigo 322º estende ambos os 

artigos ao contexto de eleição, ao determinar nos n.ºs 1 e 2 como prática de corrupção 

eleitoral “quem, através da concessão de dinheiro ou de qualquer compensação, ou 

vantagem de natureza patrimonial, levar o eleitor a votar em certo sentido ou a não votar 

(…). O eleitor que receber dinheiro ou qualquer compensação ou vantagem de natureza 

patrimonial”21.      

O crime de tráfico de influência integra também a esfera do crime de corrupção, 

assinalada no nº1 do artigo 365º, destinado a “quem obtiver, para si ou para terceiro, 

dinheiro ou outra vantagem patrimonial, ou a sua promessa, para, usando da sua 

influência, conseguir de entidade pública fornecimento ou prestação de serviço público 

de qualquer natureza, designadamente decisão sobre adjudicações, contratos, emprego, 

subsídios, encomendas ou outros benefícios”22.   

Existem também outras condutas criminalizadas pelo Código Penal cometidas no 

exercício de funções públicas: crimes da violação de sigilo profissional (artigo 192º), de 

infidelidade (artigo 230º), de omissão de declaração, ou, inserção de falsidade em registo 

ou documento (artigo 234º), de prevaricação de magistrado (artigo 328º), de denegação 

de justiça (artigo 329º), de prevaricação de funcionário (artigo 330º), de suborno (346º), 

de recebimento indevido de vantagem (artigo 365º-A), de peculato (artigo 366º), de 

concussão (artigo 368º), de participação ilícita em negócios (artigo 369º), de defraudação 

de interesses patrimoniais públicos (artigo 370º) e de abuso de poder (artigo 372º-A).  

O artigo 241º do Código do Mercado de Valores Mobiliários, estipula na seção 

dos crimes contra o mercado, o crime de abuso de informação a quem, no exercício de 

funções, de qualquer forma, tenha obtida uma informação privilegiada “através de um 

facto ilícito ou que suponha a prática de um facto ilícito; e a transmita a alguém fora do 

âmbito normal das suas funções ou, com base nessa informação, negoceie ou aconselhe 

alguém a negociar em valores mobiliários ou outros instrumentos financeiros ou ordene 

a sua subscrição, aquisição, venda ou troca, direta ou indiretamente, para si ou para 

 
21 Idem, p. 509. 
22 Ibidem, p. 513. 
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outrem”23. Entretanto, é preciso ter em conta que a redução da corrupção à esfera pública, 

tal como aparece no âmbito jurídico nacional, sugere que tal prática pode não ocorrer no 

setor privado, o que não corresponde de todo à realidade.   

Retomando a dimensão analítica da corrupção, a perceção pública desta prática 

tem ganhado uma enorme relevância no arquipélago, sobretudo com a divulgação regular 

dos inquéritos de opinião sobre o fenómeno da corrupção tanto por parte do 

Afrobarometer como do INE. Em relação a este ponto, é preciso ter em conta que, sendo 

um importante instrumento de mensuração, metodologicamente levanta um conjunto de 

questões, uma vez que as amostras nem sempre são representativas e as perguntas são 

normalmente vagas, não distinguindo os tipos de corrupção existentes. Igualmente, 

convém tomar em consideração de que as perceções são muitas vezes influenciadas por 

fatores externos, tais como crises económicas, escândalos mediáticos e polarização 

política. Assim, há autores que admitem que as “perceções podem mudar, rapidamente, 

sem qualquer relação com o aumento ou diminuição dos níveis reais de corrupção; que 

as perceções podem ser condicionadas por interpretações culturalmente determinadas 

acerca do significado da corrupção; e, que as pessoas podem não ter qualquer fundamento 

válido para as suas perceções24”.     

Não obstante, as informações provenientes da perceção pública da corrupção 

fazem-se necessárias em termos analíticos, no campo académico, que tem a função de 

estabelecer a distinção entre o entendimento social ou do senso comum da corrupção da 

sua compreensão sociológica, visto que não raras vezes, a dimensão discursiva referida 

anteriormente se insinua inclusivamente no uso analítico que se pretende dar a noção. 

“No sentido mais literal do termo a corrupção descreve o abuso duma posição pública 

para fins privados. Como é fácil de depreender a partir desta breve definição a noção de 

corrupção, quando usada no contexto político, abarca vários fenómenos, nomeadamente 

o nepotismo, o desvio de fundos e a cobrança ilícita de valores monetários por serviços 

públicos devidos gratuitamente ou a custo baixo. Ela ganha o seu sentido negativo, 

sobretudo quando se traduz no enriquecimento ilícito de políticos ou funcionários 

públicos” 25. Sendo assim, ela é percebida como uma prática negativa, que corrói a 

sociedade e enfraquece a democracia.  

 
23 Decreto-legislativo n. 1/1012, de 27 de janeiro de 2012, da Assembleia Nacional. Boletim Oficial: I Série, 

n. 5, p. 140.  
24 J.G. Lambsdorff (2001) cit. In. Vieira, J.B. (2021). Corrupção: conceito, mensuração e referencial 

analítico, pp. 50-51. 
25 Macamo, E. (2014). “Corrupção”, p. 60.   
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No universo académico, mas também no campo político, há um consenso muito 

alargado sobre essa perceção da corrupção: “uma vez que a impunidade jurídica bem 

como a ausência de responsabilização política têm sido o contexto ideal dentro do qual a 

corrupção se desenvolve, tem havido a tendência de estabelecer uma relação intrínseca 

entre fraca integridade pública e democracia frágil”26. Contudo, é preciso ter em conta 

que a realidade é dinâmica, assim como as ferramentas analíticas que procuram dar-lhe 

inteligibilidade. Apesar dela, enquanto fenómeno social, ser denunciada desde a 

antiguidade em todos os lugares e culturas27, o certo é que entre os anos de 1950 e 1960, 

houve correntes académicas a defender algumas práticas que hoje denomina-se de 

corrupção a partir de argumentos funcionalistas no contexto das teorias de modernização, 

as mesmas adaptadas em Cabo Verde nas primeiras décadas pós-independência, “que a 

corrupção podia ajudar a estabelecer previsibilidade num contexto em que o Estado ainda 

se encontrava em construção e não dispunha dum aparelho administrativo capaz de 

estruturar o mercado de forma eficiente”28.  

A implementação dos programas de ajustamento estrutural em África, sob 

orientação do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional, a partir dos finais dos 

anos de 1980, estendido ao arquipélago cabo-verdiano na sequência das vagas 

democráticas que atingiram os países africanos com o passado de gestão colonial 

portuguesa nos anos de 1990, obrigou a uma viragem radical na perceção do papel e 

responsabilidade da corrupção no processo de desenvolvimento. Nesse novo contexto, o 

fenómeno entra na agenda do desenvolvimento, isto porque passa a ser encarada como o 

principal responsável pelos desaires das políticas levadas a cabo no contexto da indústria 

do desenvolvimento em grande parte dos países onde foram experimentadas. Assim, o 

acesso à assistência dos programas de ajudas para o desenvolvimento começou a 

depender da assinatura por parte do país de uma carta de intenções em que, entre outras 

coisas, se compromete a tomar medidas contra a corrupção, “mesmo que ela não exista 

ou não seja assim tão importante. E isso também produz sorrateiramente o fenómeno”29.   

O certo é que falar de corrupção abrange um leque vasto de práticas, que vai desde 

pequenos desvios de comportamento observados no quotidiano à total impunidade do 

crime organizado, algumas deles em várias áreas e níveis governamentais. Apesar da 

 
26 Idem, p. 60. 
27 Filho, M.G.F. (2001). “Corrupção e democracia”. Revista Direito Administrativo, 226, 213-218. 
28 Macamo, E. (2014). “Corrupção”, pp. 60-61. 
29 Idem, p. 68.  
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dificuldade em se chegar a um consenso quanto ao significado do termo, sobretudo 

porque se sustentar numa visão ocidental de corrupção que se orienta por um ideal 

weberiano de burocracia racional legal, baseada no universalismo e na impessoalidade – 

valores que não são comuns a todas as culturas30, as definições existentes podem ser 

reunidas em quatro grupos: definições com foco no mercado, no interesse público, em 

regulamentações formais, na opinião pública31.   

1. Definições centradas no mercado: para os adeptos desta abordagem, o foco da 

corrupção é colocado no suborno, entendido como um mecanismo que permite 

aos grupos de interesse conseguir articulação e representação no processo 

político. Nesses termos, ela é definida como uma instituição extralegal utilizada 

por indivíduos ou grupos para ganhar influência sobre as ações da burocracia 

durante a formulação e a implementação de políticas. Parte-se, assim, da ideia de 

que a corrupção depende da existência de oportunidades e incentivos percebidos 

por aqueles que com ela se envolvem. A crítica efetuada a esta definição centra-

se na ideia de que é uma perspetiva que se baseia exclusivamente nas leis do 

mercado, ignorando as leis sociais, tomadas como tão ou mais importante do que 

as primeiras, em que se destacam a responsabilidade e justiça, lealdade 

profissional e organizacional. Igualmente, os críticos argumentam que o conjunto 

dos valores político-sociais que constituem a base do comportamento ético da 

Administração Pública é deixado de lado na análise.   

2. Definições centradas no interesse público: percebem a corrupção como um 

padrão de comportamento que se afasta das normas predominantes em um dado 

contexto. Para esta definição, a corrupção implica compra e venda de decisões 

públicas, por benefícios ou interesses privados. Para os críticos desta definição, 

o seu calcanhar de Aquiles está na dificuldade em definir o que é um interesse 

público. Sendo assim, é vista como bastante ideológica e normativa, uma vez que 

um interesse público nada mais é do que um padrão caleidoscópico de interesses 

privados conflitantes e substituíveis, perseguidos por um número variado de 

pessoas com diferentes graus de habilidade e recursos. Desta feita, quando vários 

subgrupos discordam entre si, torna-se difícil distinguir o que se poderia 

denominar interesse público.   

 
30 Vieira, J.B. (2021). Corrupção: conceito, mensuração e referencial analítico. 
31 Brei, Z.A. (1996). “Corrupção: dificuldades para definição e para um consenso”. Revista Direito 

Administrativo, 30(1), 64-77. 
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3. Definições focadas na lei e outras regulamentações: em relação às definições 

centradas na lei, o ato corrupto é percebido como um exercício furtivo do poder 

e das autoridades formais, com pretensão de legalidade. Portanto, para esta 

definição, um funcionário corrupto é aquele que aceita dinheiro ou o equivalente 

a dinheiro para fazer algo que é seu dever fazer de qualquer forma, ou que é seu 

dever não fazer ou, ainda, aquele que exerce um poder legítimo por razões 

impróprias. Das definições centradas na regulamentação, o mais comumente 

aceite é aquela que entende a corrupção como um comportamento que se desvia 

dos deveres formais de um cargo público em razão de vantagens pecuniárias ou 

de status oferecidas a seu titular, familiares ou amigos íntimos, ou que viola 

normas que impedem o exercício de certas modalidades de influência do interesse 

de particulares, tais como um suborno (uso de recompensa para perverter o 

julgamento do ocupante de um cargo público), o nepotismo (prática ilegal de 

favorecer parentes com cargos dentro da Administração Pública) e o peculato 

(apropriação ilegal de recursos públicos para uso particular). Em suma, 

conceptualiza a corrupção como o abuso do papel público em troca de benefícios 

privados, em razão do que se transgride a lei ou regulações administrativas 

formais. As críticas existentes sobre estas definições sustentam-se na premissa de 

que a corruptibilidade política ou administrativa não se encontra na transgressão 

da lei ou de alguma norma, uma vez que nem toda transgressão da lei ou da norma 

constitui corrupção. Chamam a atenção que a essência do conceito da corrupção 

encontra-se na ameaça à solidariedade social, na inversão da subordinação dos 

interesses particulares aos interesses gerais, o que fere sentimentos fortes da 

consciência comum, colocando em risco a coesão social.    

4. Definições centradas na opinião pública: estas definições de baseiam na perceção 

pública da corrupção, em que se destacam normalmente nos estudos de opinião 

9 tipos de atos – (1) clientelismo, (2) compra de votos, (3) corte eleitoral ou 

apadrinhamento, (4) suborno, (5) extorsão, (6) conflito de interesses, (7) 

nepotismo, (8) tráfico de influência e (9) campanha financeira corrupta para 

fundos eleitorais. São perceções que ocorrem em momentos em que as ações 

governamentais são questionáveis e como explicação as pessoas tendem a formar 

o seu julgamento recorrendo à sua própria experiência no quotidiano e realidade 

subjetiva. Contudo, é preciso ter em conta que as pessoas comuns aplicam o 

termo corrupção a uma grande variedade de atividades, sabendo que suas reações 
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vão de sentimentos de irritação à gozação, passando pelo cinismo e a resignação. 

Ou seja, apresentam-se como julgamentos complexos e contraditórios, mas 

envolvem invocações de valores e tradições profundamente enraizadas na cultura 

política de um determinado país. Posto desta forma, para alguns autores, a 

corrupção é aquilo que o povo pensa que é, na medida em que reflete padrões do 

que para ele é certo ou errado.    

Em termos de definições da corrupção, o que esta síntese conceptual deixa 

transparecer é que, tanto entre as pessoas em geral quanto entre os que pesquisam o 

fenómeno, a análise e a avaliação da corrupção estão sujeitas a um julgamento que é 

também de natureza moral. E quando assim é, se enuncie um juízo ético, não se é neutro 

nem indiferente. Isto explica, portanto, o porquê das razões da grande dificuldade de 

haver um consenso inicial sobre a própria definição do que seja um ato corrupto. 

 

2. ENQUADRAMENTO POLÍTICO-JURÍDICO DE PREVENÇÃO E 

COMBATE À CORRUPÇÃO 

A emergência do combate à corrupção em Cabo Verde surge no âmbito do Estado 

pós-independente, não obstante as inúmeras denúncias dessa prática durante o período 

colonial nos vários jornais ativos na época. Na primeira metade dos anos de 1980, o 

aeroporto internacional do Sal já era apresentado como um espaço vulnerável a esse tipo 

de prática e, por isso, onde era necessária alguma vigilância mais rigorosa32. Contudo, o 

quadro institucional de prevenção e combate na altura resumia-se a uma resposta com 

base nas estruturas administrativas coloniais herdadas e práticas informais de governação.  

O cenário muda em 1991, com a adoção do sistema multipartidário, em que são 

dados passos institucionais com vista a uma maior transparência e prestação de contas, 

no âmbito do contexto dos programas de ajustamento estrutural. Assim, foi instituída 

junto da Chefia do Governo a Alta Autoridade contra a Corrupção, “com a finalidade de 

prevenir, averiguar e denunciar atos de corrupção, fraudes e quaisquer outras atividades 

lesivas do interesse público ou da moralidade administrativa, cometidos no exercício de 

cargo público”33. Porém, apesar dessa criação inovadora, a entidade sofreu ao longo dos 

anos de 1990 sobreposições de competência (por exemplo com o Ministério Público e a 

Polícia Judiciária) e capacidade institucional limitada, tornando-se incapaz de lidar com 

 
32 “Ilha do Sal: os problemas são mais falados porque são mais conhecidos – primeiros responsáveis da ilha 

conversam com a imprensa”, Voz di Povo, de 21 de julho de 1983, p. 7. 
33 Lei n. 6/VI/2001, de 17 de dezembro, da Assembleia Nacional. Boletim Oficial: I Série, n. 41, p. 767.  
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um conjunto de escândalos políticos associados à corrupção34, o que levou a sua extinção 

formal em 2001, abrindo momentaneamente um vazio institucional.  

Ainda assim, ao longo dos anos de 2000 e segunda metade dos anos de 2010 houve 

uma progressiva consolidação normativa e jurídica, bem como uma maior visibilidade 

internacional sobre o desempenho do país em matéria de corrupção. Isto porque, Cabo 

Verde procurou alinhar-se com os padrões internacionais, tendo aprovado a Convenção 

das Nações Unidas contra a Corrupção em 200735. A introdução a partir da segunda 

metade dos anos de 2000 de estudos/inquéritos de opinião sobre a corrupção ajudaram a 

diagnosticar as perceções públicas sobre o fenómeno e a identificar os setores mais 

vulneráveis. Entretanto, apesar da reputação relativamente favorável do país em 

comparação com as suas congéneres africanas, foram surgindo novos escândalos políticos 

ao longo dos tempos, o que indiciou fragilidades em matéria de aplicação de regras e 

capacidade sancionatória.  

Ao longo dos anos de 2010 verificou-se novos progressos na área normativa e 

processual: reformas do Código Penal e dos dispositivos relativos à lavagem de capital e 

o crime organizado; aperfeiçoamento das regras sobre a contratação pública; assinatura 

de compromissos de transparência; implementação de ações participativas como o 

Parlamento Aberto36 e o Governo Aberto37, cujos programas estão sendo aplicados. 

Foram medidas avançadas com o propósito de reforçar tanto a esfera punitiva como 

preventiva. No entanto, tais avanços não esfriaram as perceções públicas de corrupção, 

uma vez que as avaliações dos cidadãos continuaram a apontar para a necessidade de 

reforçar a capacidade investigativa, mecanismos de denúncia e exigir uma maior 

independência dos órgãos de controlo.  

A primeira metade dos anos de 2020 ficou marcada por uma reconsolidação 

institucional com a criação do CPC, em que se voltou a colocar a prevenção no centro da 

estratégia anticorrupção. Ao contrário da experiência inicial com a Alta Autoridade contra 

a Corrupção, o CPC nasce como um órgão independente e vinculado a um poder 

independente de controlo financeiro, como é o caso do Tribunal de Contas, demonstrando 

uma capacidade de aprendizagem institucional com os erros passados.   

 
34 Anjos, J.C. dos (2009). “Sobre o escândalo político em Cabo Verde”. Lusotopie, XVI(1), 25-43. 
35 Resolução n.º 31/VII/2007, de 22 de março, da Assembleia Nacional. Boletim Oficial: I Série, n. 11. 
36 Disponível em https://www.parlamento.cv/parlamento_aberto/, consultado em 25.12.2025. 
37 Disponível em https://www.governo.cv/cabo-verde-submete-ii-plano-de-acao-nacional-de-governacao-

aberta-a-unidade-de-suporte-da-ogp-com-sucesso/, consultado em 25.12.2025. 

https://www.parlamento.cv/parlamento_aberto/
https://www.governo.cv/cabo-verde-submete-ii-plano-de-acao-nacional-de-governacao-aberta-a-unidade-de-suporte-da-ogp-com-sucesso/
https://www.governo.cv/cabo-verde-submete-ii-plano-de-acao-nacional-de-governacao-aberta-a-unidade-de-suporte-da-ogp-com-sucesso/
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Contudo, sendo o CPC um organismo ainda recente, é cedo uma avaliação mais 

aprofundada. Porém, com base nas entrevistas realizadas denota-se que o formato 

escolhido se tem mostrado pouco eficiente, sobretudo devido à falta de dedicação 

exclusiva dos seus membros, visto acumularem outras funções nas instituições-base. Esta 

situação tem reduzido a sua capacidade operacional, reforçado pela sua incapacidade 

sancionatória, uma vez que as suas recomendações não possuem um carácter vinculativo 

ou mesmo coercitivo, o que tem limitado a sua autoridade. Face a isto, as entrevistas 

sugerem a substituição do CPC por uma entidade autónoma, que chamamos 

provisoriamente de Autoridade Nacional Anticorrupção, constituído com recursos 

humanos próprios, com autonomia financeira e uma dupla função: 1) pedagógica – 

sensibilização, informação e consciencialização; 2) coercitiva.  

Defende-se que esta nova estrutura tenha uma equipa técnica e seja liderada por 

um Conselho de Administração formado por 3 pessoas idóneas eleitas por uma maioria 

qualificada de 2/3 na Assembleia Nacional. Para uma maior transparência, de forma a 

reduzir a captura partidária, aumentar a diversidade de perfis, garantir que os candidatos 

tenham uma reputação própria e evitar que se “fabrique” nomes politicamente 

convenientes, sugere-se que os candidatos não sejam indicados pelo governo, Presidência 

da República ou partidos políticos, mas propostos por 3 entidades independentes: 

Magistratura; Tribunal de Contas; OACV; organizações da sociedade civil; Provedoria 

da Justiça. As pessoas indicadas para o Conselho de Administração terão um mandato de 

5 anos, não coincidente com as legislaturas e não devem ser na altura da indicação 

titulares de cargos partidários ou políticos. Pretende-se com este modelo uma garantia de 

autonomia, uma vez que as indicações provêm de setores independentes e legitimidade 

democrática, visto ser validado pela Assembleia Nacional. A equipa técnica da ANAC 

será recrutado mediante um concurso público.  

As entrevistas sugerem também um combate mais eficaz à grande corrupção ou 

crimes financeiros com a criação no DCAP de uma unidade de missão especializada 

conforme previsto na Lei Orgânica do Ministério Público38, formada por magistrados, 

agentes da PJ e inspetores das finanças em regime de mobilidade institucional, nos termos 

da lei, que passa a colaborar institucionalmente com a ANAC. A criação de um aplicativo 

de denúncias gerida de forma colaborativa pelo DCAP e a ANAC é apontado como um 

 
38 Lei n.º 63/X/2025, de 10 de setembro, da Assembleia Nacional. Boletim Oficial: I Série, n. 84. 
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importante recurso de promoção do anonimato de denúncias, enquanto pode ser usado 

igualmente como um meio pedagógico e de sensibilização. 

 

3. ANÁLISE DA SITUAÇÃO 

Os dados do Ministério Público indicam uma baixa incidência do crime de 

corrupção em Cabo Verde. Entre os anos judiciais 2019-2020 e 2024-2025, encontrava-

se em aberto 877 processos-crime relativos ao exercício de funções públicas, o que 

representa 0,2% de todos os processos em averiguação nas Comarcas nacionais. No 

mesmo período, foram resolvidos apenas 99 processos-crimes relativos a esse crime, o 

que correspondeu a 10,1% dos processos fechados.  

   

Fonte: Relatórios do Ministério Público. 

 

Dos crimes em aberto, a maioria são crimes de peculato (um total de 474 

processos, o que corresponde a 54%). Os crimes de corrupção representaram 28,6% (251 

processos), sendo a maioria crimes de corrupção passiva (um total de 155 processos, o 

que corresponde a 61,7%). Foram igualmente os crimes de peculato (um total de 49, o 

que corresponde a 49,4%) e de corrupção passiva (um total de 26, o que corresponde a 

26,2%) aqueles que registaram os maiores índices de resolução.    
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Fonte: Relatórios do Ministério Público. 

 

Estes dados sustentam a ideia de que Cabo Verde é um dos países menos corruptos 

em África e, nos últimos anos, no conjunto dos países de língua oficial portuguesa39. Os 

dados da Transparência Internacional40 sobre a corrupção no setor público indicam um 

aumento de perceção de transparência no país de 2017 a 2024, tendo atingido o valor mais 

alto em 2023, com 64 pontos, mas com uma ligeira diminuição em 2024, para 62 pontos, 

no entanto, superior a 2012, cuja pontuação era de 60 pontos41.  

Contudo, tendo em conta a perceção da opinião pública nacional sobre a 

corrupção, independentemente da noção conceptual ou jurídica que os inquiridos possam 

ter sobre o fenómeno, a avaliação não é muito positiva. Os dados do Afrobarometer42 

indicaram que entre os anos de 2017 e 2024 houve um aumento de 39% para 51% da 

perceção pública da corrupção e que entre os anos de 2011 e 2024, a proporção de pessoas 

a avaliar negativamente a performance do Governo na luta contra a corrupção aumentou 

significativamente: de 43% registado em 2011, passou para 68% no triênio 2022-2024. 

 
39 De acordo com IPC tem ficado desde 2018 a 2021 à frente de vários países europeus: Chipre, Polónia, 

Grécia, Roménia e Itália e de 2022 a 2024 à frente de Portugal Espanha, Itália, Roménia, Polonia, Chipre, 

Grécia  
40 Ver os dados disponíveis em : https://www.transparency.org/en/cpi/2024/index/cpv.  
41 A pontuação de um país é o nível percebido de corrupção no setor público numa escala de 0 a 100, em 

que 0 significa muito corrupto e 100 muito transparente. 
42 Afrobarometer (2024). Opiniões sobre qualidade da democracia em Cabo Verde: destaques do inquérito 

Afrobarometer Round 10 em 2024. Praia: Afrosondagem.  

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

Corrupção Peculato Concussão Participação

ilícita em

negócios

Recusa de

colaboração

devida

Defraudação

de interreses

patrimoniais

públicos

Tráfico de

influência

Processos-crime relativos ao exercício de funções públicas, por tipologias

2019-2020 2020-2021 2021-2022 2022-2023 2023-2024 2024-2025

https://www.transparency.org/en/cpi/2024/index/cpv


 17 

Os dados do INE43 indicam que em 2023 cerca de 65,4% da população com idade superior 

a 18 anos acreditava que a corrupção é um fenómeno preocupante ou muito preocupante, 

sendo que no meio urbano os valores eram bem mais elevados (67,5%). No que concerne 

às instituições consideradas mais propícias à corrupção em 2024, os dados do 

Afrobarometer44 destacaram a polícia (27%), o gabinete do Primeiro-Ministro (24%), 

assim como os deputados da Assembleia Nacional e o gabinete do Presidente da 

República, ambos com 21%. Em relação à perceção da corrupção no setor privado, os 

empresários (20%) e as ONG’s (16%) foram os mais visados.  

No inquérito do INE45, em relação às pessoas que tiveram contacto com as 

instituições apontadas, as autoridades fiscais e aduaneiras surgiram com os espaços mais 

propícios à prática de corrupção (64,1%), seguidas da polícia (61,3%), funcionários 

municipais (55,4%) e representantes do Governo central (52,8%). Cerca de 1,3% dos 

inquiridos afirmaram terem sentido obrigados a oferecer dinheiro, presente ou favor a um 

funcionário público em troca de um benefício e 30% destes revelaram que o pedido foi 

feito de forma direta pelo próprio funcionário público.  

É curioso constatar, no entanto, que em relação às pessoas inquiridas, mas que 

basearam a sua resposta não no contacto direto com as instituições citadas, a maioria 

apontou os representantes do Governo central como sendo corruptos (59,1%) e em 

seguida a polícia (52,5%). Obviamente, esta resposta parece estar relacionada com 2 

aspetos: por um lado, devido à perceção de que o Governo está a gerir mal o combate à 

corrupção e, por outro, pela tendência crescente de criminalização da política, o que está 

intimamente ligado ao sentimento de descrença nas instituições do Estado46.  

Um outro aspeto importante a ter em conta no inquérito do Afrobarómetro47 é a 

questão da denúncia. Se, em 2019 cerca de 32% dos inquiridos declararam não ter medo 

de denunciar atos de corrupção, esse número caiu para 10% em 2024, sendo que nesse 

mesmo ano, 75% dos inquiridos disseram que não denunciariam devido ao risco de 

retaliação ou qualquer outra consequência negativa. Em 2019 esse valor era de 65%.  

 
43 INE (2024). Estatísticas da governança, paz e segurança – 2023. Praia: INE. Disponível em 

https://ine.cv/wp-content/uploads/2024/05/relatorio-gps-governanca-paz-e-seguranca-2023.pdf, 

consultado no dia 29.12.2025. 
44 Afrobarometer (2024). Opiniões sobre qualidade da democracia em Cabo Verde: destaques do inquérito 

Afrobarometer Round 10 em 2024.  
45 INE (2024). Estatísticas da governança, paz e segurança – 2023.  
46 Afrobarometer (2024). Opiniões sobre qualidade da democracia em Cabo Verde: destaques do inquérito 

Afrobarometer Round 10 em 2024.  
47 Idem.  

https://ine.cv/wp-content/uploads/2024/05/relatorio-gps-governanca-paz-e-seguranca-2023.pdf


 18 

Estes dados demonstram uma discrepância entre os registos, a reputação 

internacional e a perceção social. Porém, isto não significa necessariamente uma 

contradição, mas formas e ângulos diferentes de observar o mesmo fenómeno. Enquanto 

os registos oficiais captam apenas a corrupção visível e formalizada, que depende 

fortemente da capacidade investigativa do Estado, da independência do sistema judicial, 

da proteção dos denunciantes e da disposição em formalizar queixas sem medo de 

represálias, a reputação internacional reflete avaliações comparativas a partir de 

indicadores institucionais e a perceção pública expressa sentimentos, experiências e 

expectativas, moldadas pela exposição mediática de escândalos (impulsionada pelas redes 

sociais), pela circulação de rumores e pela confiança (ou desconfiança) nas instituições.   

Igualmente, há que se referir que essas discrepâncias decorrem das diferenças 

metodológicas, conceptuais e de fontes de informação utilizadas na produção das 

informações estatísticas. Enquanto a Transparência Internacional avalia o grau da 

corrupção a partir da perceção das instituições nacionais e internacionais (e não com base 

em casos concretos ou experiências diretas da população), o Afrobarometer baseia a sua 

avaliação em inquéritos diretos à população, recolhendo perceções, experiências pessoais 

e opiniões dos cidadãos. O INE, por seu lado, além de utilizar as mesmas fontes que o 

Afrobarometer, trabalha também dados administrativos e estatísticos oficiais. Entretanto, 

por si só, nenhuma destas abordagens são suficientes para descrever o fenómeno da 

corrupção na sua totalidade, a não ser quando tomadas como complementares.     

Para as pessoas entrevistadas, essa discrepância pode querer dizer que sendo certo 

que os indicadores internacionais captam a estabilidade institucional e a formalidade 

jurídica, não refletem a experiência quotidiana dos cidadãos. Assim, as entrevistas 

chamam a atenção para o risco de complacência institucional se a reputação externa for 

usada como um escudo às críticas internas legítimas sobre a pouca eficácia governamental 

no seu combate. As entrevistas indicam também para a necessidade de se ter em conta o 

entendimento que os cidadãos possam ter da corrupção e o que diz a lei. Porém, o que se 

percebe analisando os processos relativos à grande criminalidade investigados dos 

últimos 20 anos em Cabo Verde é que os atos de corrupção podem estar subnotificados 

ou camuflados, tendo em conta que frequentemente essa prática surge em processos de 

tráfico de drogas e de lavagem de capital, tal como é apontada pelas autoridades judiciais 

ouvidas.  
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A análise das entrevistas e conversas realizadas permitiram elaborar de forma 

sistematizada uma avaliação sobre as forças, fraquezas, oportunidades e ameaças na 

prevenção e combate de corrupção no arquipélago. 

 

3.1. Forças 

• Cabo Verde possui uma legislação moderna e robusta em matéria de prevenção e 

combate à corrupção; 

• O país aderiu às principais convenções internacionais, mantêm compromissos 

formais relevantes e uma reputação internacional positiva; 

• Existem múltiplos órgãos de fiscalização e controlo a cobrir as mais diversas áreas 

administrativas, assim como mecanismos de auditoria, inspeção e controlo 

formalmente estabelecidos;  

• Há um reconhecimento interno dos problemas e fragilidades do sistema, bem 

como uma admissão sobre a necessidade de uma mudança estrutural. 

 

3.2. Fraquezas 

• Há em Cabo Verde uma normalização e legitimação da pequena corrupção como 

práticas de favorecimento e uso indevido da função pública para benefícios 

pessoais, clientelismo, nepotismo, bem como de corrupção eleitoral, ainda que em 

relação a este último ponto a CNE declarou em entrevista não haver corrupção no 

processo eleitoral no país, não obstante ter havido alguns processos-crime, 

inúmeros rumores, relatos, denúncias públicas e evidências em estudos relativos 

à participação eleitoral48;  

• A dimensão cultural e demográfica, bem como a proximidade social, dificulta a 

separação entre laços familiares/amigáveis e conflito de interesses, favorecendo a 

prática da pequena corrupção; 

• Existe por vezes incoerência entre as convenções ratificadas, as leis criadas e a 

sua implementação – tem-se produzido muitas leis, em particular com base na 

importação de boas práticas, mas algumas delas nem sempre são devidamente 

adaptadas ao contexto nacional ou efetivamente implementadas;  

 
48 Évora, R.; Ramos, N. (2013). Estudo sobre a participação eleitoral em Cabo Verde: uma perspectiva de 

género – Relatório final. 
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• Ausência de um mecanismo de seguimento, avaliação e sanções efetivas nos 

processos de implementação das políticas, programas e projetos; 

• Uma fraca capacidade comunicativa institucional – procedimentos pouco 

divulgados e opinião pública alimentada pelos conteúdos das redes sociais sem 

verificação;   

• Lacunas de competências técnicas e nomeações políticas sem base técnica; 

• Verifica-se uma sobreposição dos órgãos de fiscalização e duplicação de esforços 

entre serviços, sobretudo pela inexistência de um sistema integrado de 

coordenação e articulação dos planos de ação setoriais; 

• A lenta resposta da justiça tem causado um sentimento de impunidade e 

desencorajamento da denúncia e responsabilização;  

• Um setor privado a atuar sem o sustento ético, orientado por uma mentalidade de 

“tudo o que não é proibido é permitido”; 

• Existe uma falta de cultura de tratamento de dados, o que incapacita as instituições 

em tomar decisões com base em evidências; 

• Constatam-se vulnerabilidades no sistema de contratação pública, com 

recorrentes recursos a pagamentos fracionados, procedimentos mal documentados 

e um excesso de ajustes diretos; 

• Observam-se um retrocesso no processo de recrutamento e seleção do pessoal e 

dirigentes intermédios na Administração Pública49, uma vez que a entrevista de 

seleção realizado pelo júri do concurso passa a ter um peso decisivo de seleção do 

candidato, independentemente da média conseguida nas etapas anteriores do 

concurso, tornando o processo subjetivo e vulnerável a casos de favorecimento;  

• Verificam-se por vezes derrapagens orçamentais em alguns projetos de obras 

públicas, em que um conjunto de entrevistas associam à falta de planeamento e 

outras a potenciais indícios de esquemas de corrupção;  

• Vulnerabilidade na fiscalização autárquica devido à insuficiência ou inexistência 

de mecanismos de controlo interno e de procedimentos regulares de reuniões e 

atas, em áreas de risco, tais como a tesouraria, contratação pública, licenciamento 

e gestão de terrenos; 

 
49 Decreto-lei n. 56/2019, de 31 de dezembro de 2029, do Conselho de Ministros. Boletim Oficial: I Série, 

n. 130.  
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• Uma parte da Administração Pública apresenta resistência às exigências de 

mecanismos de transparência e tendem a não colaborar com as autoridades, 

sobretudo quando a suspeita recai sobre pessoas titulares de cargos públicos de 

posições hierárquicas mais elevadas;  

• Existe um défice de recursos humanos e de cobertura nacional nas áreas de 

fiscalização e de controlo; 

• Inexistência de planos de risco de corrupção nas instituições públicas e fraca 

implementação das comissões de ética;  

• Não existe um sistema de formação contínua direcionada para os técnicos de 

inspeção e de investigação; 

• As mudanças administrativas no decorrer de mudanças políticas ou diretivas, em 

que a PJ apresenta-se como exemplo, tem contribuído para a descontinuação de 

reformas essenciais e de processos de investigação de crimes complexos; 

• O desinvestimento na perícia científica e na especialização da PJ e a consequente 

falta de meios tecnológicos adequados à investigação de crimes complexos tem 

minado a capacidade investigativa dessa instituição; 

• Alguns episódios de uso indevido de estruturas político-partidárias como canal de 

influência ilícita, favorecimento e captura institucional, o que distorce a 

competição política, fragiliza os mecanismos de controlo e cria condições para o 

surgimento de redes organizadas de clientelismo, comprometendo a integridade 

do sistema e a confiança dos cidadãos; 

• Alguns casos de ingerência política na justiça e condicionamentos ligados à 

nomeação de magistrados ou dirigentes públicos apresenta-se como uma das 

barreiras do desenvolvimento de investigações e condenações, sobretudo por 

receio de represálias;  

• Uma crescente político-partidarização hoje de temas relevantes para o país, 

incluindo temas relativos à corrupção; 

• Ausência de mecanismos de proteção dos denunciantes ou de mecanismos seguros 

de denúncia; 

• As desigualdades e a precariedade salarial apresentam-se como umas das causas 

estruturais da corrupção, ao gerarem ressentimentos sociais e laborais que podem 

potenciar situações desviantes e oportunidades de suborno; 
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• Indiferença e falta de empatia social que dificultam a mobilização social e a 

participação cívica contra práticas desviantes. 

 

3.3. Oportunidades  

• A aposta na modernização e digitalização da administração pública reduz os 

agentes intermediários e as oportunidades de favorecimento, bem como facilita o 

registo dos dados e a transparência dos processos administrativos; 

• As parcerias internacionais e os compromissos multilaterais favorecem 

oportunidades de acesso a formações, financiamento e tecnologias de ponta, assim 

como ao conhecimento de boas práticas;  

• A possibilidade de inserir nos curricula escolares matérias referentes a questões 

de cidadania, ética e transparência desde o ensino básico, de forma a promover 

uma cultura de integridade social a longo prazo; 

• A existência de uma sociedade civil ativa pode melhorar o sistema de vigilância e 

de denúncia.    

 

3.4. Ameaças 

• A sofisticação da criminalidade económica pode distorcer a concorrência através 

da criação de empresas de curta duração e superfaturação do mercado imobiliário, 

com impacto negativo a nível macroeconómico e prejuízos dos operadores 

legítimos;  

• A localização de Cabo Verde no corredor geoestratégico do crime transnacional 

propicia situações de corrupção;  

• Há riscos de crescimento da perda de confiança da população nas instituições do 

Estado e democráticas, assim como na justiça; 

• O aumento do volume de trabalho sem o reforço dos meios humanos e materiais 

pode contribuir para o colapso do sistema; 

• O aumento do número de denúncias sem capacidade de resposta pode aumentar o 

sentimento de frustração social.  

 

4. SÍNTESE DOS RESULTADOS 

A análise da situação revela que a corrupção em Cabo Verde, embora oficialmente 

de baixa intensidade, constitui um problema estrutural de grande relevância social e 
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política. A discrepância entre os indicadores formais e a perceção pública demonstra que 

a corrupção é vivida mais como um fenómeno difuso, quotidiano e culturalmente 

legitimado do que como um crime isolado e excecional. Este desalinhamento entre 

registos oficiais e perceções sociais é um dos principais desafios identificados, 

contribuindo para a erosão da confiança institucional e para o sentimento de impunidade. 

O país alcançou avanços significativos no plano normativo e institucional, incluindo 

legislação moderna, adesão a convenções internacionais e múltiplos mecanismos formais 

de controlo. Todavia, estes instrumentos têm sido insuficientes para responder aos 

problemas de natureza sistémica apontados: fraca capacidade investigativa, sobreposição 

de entidades, limitada autonomia das inspeções, ausência de mecanismos eficazes de 

proteção de denunciantes e vulnerabilidades persistentes nos processos de contratação 

pública. A própria arquitetura institucional criada para a prevenção – nomeadamente o 

CPC – mostra-se limitada por falta de dedicação exclusiva, ausência de competências 

sancionatórias e dificuldade de articulação interinstitucional. 

As entrevistas e os dados empíricos demonstram que, para além de questões legais 

ou organizacionais, a corrupção tem raízes profundas em fatores socioculturais, tais como 

laços familiares fortes, “tolerância social” ao favorecimento e precariedade económica, 

que criam incentivos e oportunidades para comportamentos desviantes. A corrupção é 

percebida não apenas como ato jurídico, mas como prática socialmente reproduzida, a 

qual se infiltra nos sistemas de gestão pública.  

Neste contexto, a ENPCC-CV surge como resposta necessária e urgente, mas o 

trabalho de campo indica que a eficácia dessa estratégia dependerá de reformas 

estruturais. Entre elas destacam-se: a substituição do CPC para a ANAC, com autonomia 

financeira e recursos próprios; o reforço do Ministério Público com uma equipa 

especializada voltada para o combate à grande corrupção; a modernização tecnológica; a 

promoção de cultura de integridade desde a educação básica; e mecanismos eficazes de 

participação cívica e proteção a denunciantes. 

Em suma, Cabo Verde dispõe de um quadro jurídico sólido e de uma reputação 

internacional favorável, mas enfrenta uma realidade interna marcada por fragilidades 

institucionais e perceções sociais negativas. O país encontra-se num ponto crítico: ou 

avança com reformas profundas que reforcem a integridade pública, ou arrisca ver 

ampliada a distância entre a lei e a prática, entre a reputação externa e a experiência do 

cidadão comum. O sucesso da ENPCC-CV dependerá da capacidade de transformar a 

realidade identificada em ações efetivas, coordenadas e sustentáveis a longo prazo.  
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PARTE II: ESTRATÉGIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E COMBATE À 

CORRUPÇÁO DE CABO VERDE – 2026-2029  

5. LINHAS DE ORIENTAÇÃO ESTRATÉGICA 

As linhas de orientação estratégica da ENPCC-CV definem os princípios 

estruturantes que guiam todas as medidas, ações e reformas previstas. Elas traduzem a 

visão e a missão que orienta a atuação e assegura a coerência, sustentabilidade e eficácia 

do sistema nacional anticorrupção.  

 

5.1. VISÃO 

Construir um Cabo Verde íntegro, transparente e resiliente, com Estado e 

sociedade unidos contra a corrupção, promovendo confiança, sustentabilidade e uma 

democracia de excelência. 

 

5.2. MISSÃO 

Garantir a integridade do Estado e da sociedade através da prevenção e combate 

eficaz da corrupção, do fortalecimento institucional e da promoção de uma cultura ética 

sustentável. 

 

5.3. VALORES 

• Integridade; 

• Transparência; 

• Responsabilidade; 

• Legalidade; 

• Autonomia; 

• Cooperação; 

• Excelência; 

• Imparcialidade; 

• Participação.  

 

6. LINHAS DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA 

As Linhas de atuação estratégica constituem o eixo estruturante da resposta de 

Cabo Verde ao fenómeno da corrupção, orientando a ação do Estado e da sociedade rumo 
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a um sistema mais íntegro, eficiente e confiável. Assim, a ENPCC-CV define 8 linhas de 

atuação, nomeadamente: 

1. Reforma institucional; 

2. Abordagem sistémica; 

3. Educação preventiva; 

4. Gestão de riscos de corrupção; 

5. Ética e conduta pública; 

6. Digitalização e informatização dos serviços prestados; 

7. Capacitação e formação contínua; 

8. Participação e cultura organizacional. 

 

6.1. Reforma institucional: substituição do CPC para a ANAC com alocação de meios 

humanos, materiais e financeiros próprios, dotada de poder coercitivo e cuja 

equipa diretiva é eleita pela Assembleia Nacional por indicação de um conjunto 

de entidades nacionais independentes.  

6.2. Abordagem sistémica: a prevenção e o combate à corrupção são entendidos como 

um esforço transversal do Estado e da sociedade, estruturado em redes de 

cooperação, apoiado por instrumentos modernos de gestão pública e orientado por 

uma visão holística que integra prevenção, deteção e resposta. Só através desta 

perspetiva sistémica será possível criar um ambiente resistente à corrupção e 

garantir reformas duradouras capazes de fortalecer a confiança nas instituições e 

promover o desenvolvimento sustentável do país. 

6.3. Educação preventiva: visto que a corrupção e os fenómenos que lhes são conexos 

possuem raízes históricas e culturais, a aposta na formação precoce assume uma 

dimensão de urgência, segundo a qual se pode dotar a geração futura de um 

sentido crítico e uma sensibilidade de transparência.  

6.4. Gestão de riscos de corrupção: implementar metodologias que permitam 

identificar áreas vulneráveis, antecipar riscos visando evitar atos de corrupção e 

definir formas de controlo preventivo.   

6.5. Digitalização e informatização dos serviços prestados: não se trata de uma mera 

medida técnica, mas um pilar estratégico de prevenção da corrupção, pelo fato de 

ao se reduzir os espaços de opacidade e aumentar a transparência, o país consolida 

uma cultura de integridade, eficiência e confiança institucional. 
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6.6. Ética e conduta pública: reforçar éticas, códigos de conduta e mecanismos 

disciplinares e/ou criminais aplicáveis a todos os níveis da Administração Pública.  

6.7. Capacitação e formação contínua: desenvolver competências dos funcionários, 

dirigentes e agentes públicos em matéria de integridade, ética, sensibilidade 

cívico-moral e prevenção de corrupção.  

6.8. Participação e cultura colaborativa: envolver colaboradores públicos e privados, 

parlamentares, dirigentes, comunicação social e sociedade civil no compromisso 

ativo com práticas de integridade, prevenção e combate à corrupção. 

 

7. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Os objetivos estratégicos definem as premissas necessárias para o alcance da 

visão, missão e valores previstos na ENPCC-CV e consolidar a integridade pública, 

reforçar os mecanismos de prevenção e assegurar maior eficácia na prevenção e repressão 

da corrupção. Assim, foram estabelecidos os seguintes objetivos: 

7.1. Reestruturar o sistema nacional de prevenção e combate à corrupção, tornando-o 

mais coeso e eficaz; 

7.2. Reforçar a integridade e cultura de transparência em todos os setores da 

Administração Pública; 

7.3. Fortalecer a prevenção e a educação cívica;  

7.4. Aprimorar o quadro jurídico e normativo; 

7.5. Reforçar a digitalização e modernização dos serviços públicos; 

7.6. Fortalecer a capacidade técnica e institucional da fiscalização e controlo; 

7.7. Garantir a efetividade da justiça;  

7.8. Promover a participação social e o controlo pelo cidadão.  

 

8. AÇÕES ESTRATÉGICAS 

Para cada um dos objetivos estratégicos acima descritos, a ENPCC-CV define 

ações estratégicas a serem desenvolvidas com resultado e indicadores específicos: 

• Ação estratégica 1: Criar a ANAC com autonomia e dedicação exclusiva;  

• Ação estratégica 2: Criar protocolos permanentes de partilha de informação e 

cooperação técnica entre todos os órgãos;  

• Ação estratégica 3: Dinamizar o combate à grande corrupção e/ou crimes 

financeiros no DCAP através da constituição de uma unidade de missão 
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multidisciplinar especializada envolvendo magistrados, inspetores económicos e 

agentes da PJ;  

• Ação estratégica 4: Desenvolver e implementar Planos de Prevenção de Risco em 

todos os organismos públicos; 

• Ação estratégica 5: Tornar obrigatória a publicação proativa de informação 

administrativa, contratual e financeira;  

• Ação estratégica 6: Reativar e fortalecer as Comissões de Ética em todos os 

serviços centrais e autárquicos; 

• Ação estratégica 7: Reforçar a transparência na contratação pública através da 

celebração de um pacto de integridade entre a administração pública e a ANAC; 

• Ação estratégica 8: Reforçar as regras de gestão de conflitos de interesse, 

incluindo a declaração anual de rendimento obrigatório aos titulares dos cargos 

públicos; 

• Ação estratégica 9: Integrar conteúdos de cidadania nas curricula desde o ensino 

básico, como foco entre outros temas, da ética anticorrupção; 

• Ação estratégica 10: Desenvolver um Programa Nacional de Educação para a 

Integridade (formações permanentes, materiais pedagógicos para sensibilização); 

• Ação estratégica 11: Implementar campanhas de sensibilização contínuas sobre 

denúncia, ética e direitos do cidadão;     

• Ação estratégica 12: Harmonizar leis sobre a contratação pública, transparência, 

conflito de interesses e financiamento público, bem como rever a alínea e) do 

artigo 3.º do Decreto-lei n. 24/2024, de 4 de junho, relativo aos princípios e 

normas aplicáveis ao recrutamento e seleção de pessoal e dirigentes intermédios 

na Administração Pública;  

• Ação estratégica 13: Criar um regime jurídico de proteção do denunciante; 

• Ação estratégica 14: Aprovar a legislação que torne obrigatórios os Planos de 

Prevenção de Risco nas instituições públicas; 

• Ação estratégica 15: Criar uma aplicação digital de denúncia online, anónima e 

segura, mas também com conteúdos pedagógicos sobre corrupção e crimes 

conexos e de sensibilização; 

• Ação estratégica 16: Promover o Portal Nacional de Transparência e melhorá-lo 

com a integração de informações que vão além da transparência orçamental e 

financeira;  
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• Ação estratégica 17: Reforçar os recursos humanos, tecnológicos e financeiros 

dos serviços de inspeção e de auditorias; 

• Ação estratégica 18: Realizar auditorias aleatórias obrigatórias em setores de 

maior risco;  

• Ação estratégica 19: Reforçar a formação e especialização de investigadores em 

crimes económicos e financeiros; 

• Ação estratégica 20: Criar um Observatório Nacional de Integridade e 

Transparência integrado na ANAC, contemplando unidades escolares e 

comunitários com vista à promoção e análise colaborativa de aspetos ligados à 

integridade e transparência; 

• Ação estratégica 21: Incentivar o papel dos média na investigação e divulgação 

de casos de interesse público fora da esfera partidária; 

• Ação estratégica 22: Realizar, anualmente, um Fórum Nacional de Integridade e 

Cidadania Ativa. 

 

9. RESULTADOS E INDICADORES 

Objetivo estratégico 7.1: Reestruturar o sistema nacional de prevenção e combate à corrupção, 

tornando-o mais coeso e eficaz 

Ação estratégica 1: Criar a ANAC com autonomia e dedicação exclusiva 

Resultados Indicadores 

A ANAC instalada, funcional e dotada de 

autonomia administrativa, técnica e 

financeira. 

-A ANAC criada por lei em 2027. 

-Regulamento interno aprovado. 

-Percentagem de recursos humanos 

recrutados. 

-Grau de autonomia financeira (percentagem 

do orçamento alocado vs. solicitado). 

Ação estratégica 2: Criar protocolos permanentes de partilha de informação e cooperação 

técnica entre todos os órgãos. 

Resultados Indicadores 

Sistema nacional operacional e cooperação 

ativa entre instituições. 

-Número de protocolos assinados. 

-Tempo médio de resposta a pedidos de 

informação. 

-Número de operações conjuntas realizadas. 

Ação estratégica 3: Dinamizar o combate à grande corrupção e/ou crimes financeiros no 

DCAP através da constituição de uma unidade de missão multidisciplinar especializada 

envolvendo magistrados, inspetores económicos e agentes da PJ.  

Resultados Indicadores 

Equipa especializada, multidisciplinar e 

operacional. 

Equipa criada. 

Número de profissionais mobilizados e/ou 

recrutados. 

Número de formações especializadas 

concluídas. 

Número de investigações complexas 

iniciadas. 
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Objetivo estratégico 7.2: Reforçar a integridade e cultura de transparência em todos os setores 

da Administração Pública. 

Ação estratégica 4: Desenvolver e implementar Planos de Prevenção de Risco em todos os 

organismos públicos. 

Resultados Indicadores 

Instituições públicas com Planos de 

Prevenção de Risco atualizados e 

monitorizados. 

-Percentagem de organismos com planos 

aprovados. 

-Frequência de atualização. 

-Incidência de áreas de risco mitigadas. 

-Número de técnicos formados em gestão de 

risco. 

Ação estratégica 5: Tornar obrigatória a publicação proativa de informação administrativa, 

contratual e financeira. 

Resultados Indicadores 

Aumento da transparência e acesso público à 

informação. 

-Percentagem de instituições com portais de 

transparência. 

-Tempo médio de atualização da informação. 

-Percentagem de contratos publicados. 

Ação estratégica 6: Reativar e fortalecer as Comissões de Ética em todos os serviços centrais 

e autárquicos. 

Resultados Indicadores 

Comissões de Ética ativas, funcionais e com 

capacidade de monitorização. 

-Percentagem de organismos com Comissões 

operacionais. 

-Número de ações de sensibilização 

promovidas. 

-Grau de cumprimento dos códigos de 

conduta. 

Ação estratégica 7: Reforçar a transparência na contratação pública através da celebração de 

um pacto de integridade entre a administração pública e a ANAC. 

Resultados Indicadores 

Contratação pública mais transparente e 

controlada. 

-Pacto de integridade assinado. 

-Percentagem de concursos com 

monitorização de integridade. 

-Número de irregularidades detetadas vs. 

corrigidas. 

Ação estratégica 8: Reforçar as regras de gestão de conflitos de interesse, incluindo a 

declaração anual de rendimento obrigatório aos titulares dos cargos públicos. 

Resultados Indicadores 

Regras unificadas e aplicadas em toda a 

administração pública. 

-Norma aprovada. 

-Percentagem de titulares que entregam 

declaração anual. 

Objetivo estratégico 7.3: Fortalecer a prevenção e a educação cívica 

Ação estratégica 9: Integrar conteúdos de cidadania nas curricula desde o ensino básico, como 

foco entre outros temas, da ética anticorrupção. 

Resultados Indicadores 

Estudantes com competências éticas e de 

cidadania reforçadas. 

-Curricula revista. 

-Produção de materiais pedagógicos. 

-Número de professores capacitados. 

Ação estratégica 10: Desenvolver um Programa Nacional de Educação para a Integridade 

(formações permanentes, materiais pedagógicos para a sensibilização). 

Resultados Indicadores 

Cultura de integridade fortalecida por via da 

formação e capacitação contínua. 

-Programa aprovado. 

-Número de formações realizadas e pessoas 

formadas e capacitadas. 
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Ação estratégica 11: Implementar campanhas contínuas sobre denúncia, ética e direitos do 

cidadão. 

Resultados Indicadores 

Cidadãos mais informados e sensibilizados. -Número de campanhas anuais. 

-Percentagem da população alcançada. 

-Aumento de denúncias registadas. 

-Redução do medo de denunciar (perceção 

pública). 

Objetivo estratégico 7.4: Aprimorar o quadro jurídico e normativo. 

Ação estratégica 12: Harmonizar leis sobre a contratação pública, transparência, conflito de 

interesses e financiamento público, bem como rever a linha e) do artigo 3º do Decreto-lei n. 

24/2024, de 4 de junho, relativo aos princípios e normas aplicáveis ao recrutamento e seleção 

de pessoal e dirigentes intermédios na Administração Pública. 

Resultados Indicadores 

Quadro jurídico coerente e atualizado. -Número de diplomas harmonizados e linha e) 

do artigo 3º do Decreto-lei n. 24/2024, de 4 de 

junho. 

Ação estratégica 13: Criar um regime jurídico de proteção do denunciante. 

Resultados Indicadores 

Denunciantes protegidos e denúncia 

facilitada. 

-Lei aprovada. 

-Mecanismos de proteção implementados. 

-Número de denúncias protegidas. 

Ação estratégica 14: Aprovar a legislação que torne obrigatórios os Planos de Prevenção de 

Risco nas instituições públicas. 

Resultados Indicadores 

Institucionalização da gestão de riscos como 

norma. 

-Diploma aprovado. 

-Percentagem de instituições com planos. 

-Casos de mitigação de risco bem-sucedidos. 

Objetivo estratégico 7.5: Reforçar a digitalização e modernização dos serviços públicos 

Ação estratégica 15: Criar uma aplicação digital de denúncia online, anónima e segura, mas 

também com conteúdos pedagógicos sobre corrupção e crimes conexos e de sensibilização. 

Resultados Indicadores 

Sistema nacional de denúncias eficiente e 

acessível. 

-Aplicação criada. 

-Conteúdos pedagógicos inseridos.  

-Número de acessos/ano. 

-Número de denúncias registadas. 

Ação estratégica 16: Promover o Portal Nacional de Transparência e melhorá-lo com a 

integração de informações que vão além da transparência orçamental e financeira. 

Resultados Indicadores 

Informação pública consolidada e acessível. -Portal promovido e melhorado. 

-Número de bases de dados integradas. 

-Número de acessos mensais. 

Objetivo estratégico 7.6: Fortalecer a capacidade técnica e institucional da fiscalização e 

controlo. 

Ação estratégica 17: Reforçar os recursos humanos, tecnológicos e financeiros dos serviços 

de inspeção e de auditorias.  

Resultados Indicadores 

Inspeções mais eficazes. -Número de novos inspetores recrutados. 

-Número de inspeções realizadas. 

-Tempo de resposta das inspeções reduzido. 

Ação estratégica 18: Realizar auditorias aleatórias obrigatórias em setores de maior risco. 

Resultados Indicadores 

Controlo intensificado e prevenção reforçada. -Número de auditorias realizadas. 
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-Percentagem de recomendações 

implementadas: meta ≥ 70%. 

Redução de irregularidades financeiras: meta 

≥ 25%. 

Objetivo estratégico 7.7: Garantir a efetividade da justiça 

Ação estratégica 19: Reforçar a formação e especialização de investigadores em crimes 

económicos e financeiros. 

Resultados Indicadores 

Sistema de justiça mais eficaz no combate à 

corrupção. 

-Número de formações anuais. 

-Profissionais certificados. 

-Melhoria do tempo de investigação. 

-Aumento de casos julgados. 

Objetivo estratégico 7.8: Promover a participação social e o controlo do cidadão 

Ação estratégica 20: Criar um Observatório Nacional de Integridade e Transparência 

integrado na ANAC, contemplando unidades escolares e comunitários com vista à promoção e 

análise colaborativa de aspetos ligados à integridade e transparência. 

Resultados Indicadores 

Mecanismo permanente de monitorização da 

integridade pública. 

 

-Observatório criado. 

-Número de relatórios anuais publicados. 

-Número de escolas e comunidades 

envolvidas. 

-Número de monitores da sociedade civil 

criados. 

Ação estratégica 21: Incentivar o papel dos media na investigação e divulgação de casos de 

interesse público fora da esfera partidária. 

Resultados Indicadores 

Media capacitados e independentes na 

fiscalização pública. 

-Número de jornalistas formados. 

-Número de reportagens investigativas 

publicadas. 

Ação estratégica 22: Realizar, anualmente, um Fórum Nacional de Integridade e Cidadania 

Ativa. 

Resultados Indicadores 

Espaço permanente de diálogo e avaliação 

nacional. 

-Fórum realizado anualmente. 

-Número de participantes. 

-Número de recomendações produzidas. 

-Percentagem de recomendações 

implementadas. 

 

10. PLANO DE AÇÃO INTEGRADO 

O Plano de Ação Integrado assenta nos planos setoriais elaborados pelos órgãos 

da Administração Pública e configura-se como um instrumento operativo central 

destinado a assegurar a articulação e execução coordenada das ações estratégicas 

definidas na ENPCC-CV. A sua conceção fundamenta-se na necessidade de garantir que 

a implementação da ENPCC-CV se traduza em intervenções concretas, coerentes e 

mensuráveis, de forma a eliminar redundâncias e assegurando uma abordagem unificada.   

Os planos setoriais devem refletir as respetivas especificidades organizacionais e 

funcionais, sem prejuízo de alinhamento obrigatório com os objetivos, ações estratégicas, 
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resultados esperados e indicadores previstos. Estes planos devem incluir metas 

quantificáveis e temporalmente delimitadas, que permitam aferir, de forma objetiva, o 

grau de execução e o impacto das ações adotadas.   

A adoção de um Plano de Ação Integrado justifica-se pela necessidade de reforçar 

a coordenação interinstitucional, assegurar a utilização eficiente dos recursos públicos e 

promover uma resposta sistémica e estruturada às vulnerabilidades identificadas. Este 

instrumento constitui, assim, a base de referência para a atuação harmonizada das 

entidades com competências de prevenção, controlo, fiscalização, investigação e 

repressão, permitindo a consolidação de esforços e a maximização dos resultados. 

Compete à ANAC garantir a execução rigorosa do Plano de Ação Integrado, em 

articulação com os organismos de inspeção e de controlo afetas à Administração Pública, 

bem como com os representantes da sociedade civil. No entanto, sendo que a criação 

deste novo órgão não ocorrerá de imediato, cabe à responsabilidade da atual CPC a tarefa 

de execução inicial do Plano, pelo menos até a criação da ANAC no ano de 2027, no 

segundo ano de implementação da ENPCC-CV. Esta responsabilização institucional 

reforça o compromisso do Estado com a integridade, a transparência e a boa governação, 

contribuindo para o fortalecimento da confiança pública nas instituições. 

Para além de orientar a execução da ENPCC-CV, o Plano de Ação Integrado 

reveste-se de especial importância enquanto mecanismo estruturante para: 

• Assegurar a coerência e a continuidade das políticas de prevenção e combate à 

corrupção; 

• Facilitar a monitoria e avaliação sistemática dos progressos, com base em 

indicadores uniformizados; 

• Servir de instrumento de referência para auditorias, inspeções e controlo interno; 

• Promover a racionalização e priorização da afetação de recursos públicos; 

• Garantir a institucionalização de uma cultura de integridade, responsabilização e 

melhoria contínua. 

Assim, o Plano de Ação Integrado constitui um pilar fundamental na 

operacionalização da ENPCC-CV, permitindo transformar a visão estratégica em 

resultados concretos e sustentáveis, assegurando a implementação coerente de políticas 

públicas essenciais à consolidação de um Estado moderno, íntegro e resiliente à 

corrupção. 

 

11. MONITORIA E AVALIAÇÃO    
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A monitoria e avaliação constitui um elemento estruturante do Plano de Ação 

Integrado, assegurando a execução e medindo os resultados alcançados da ENPCC-CV. 

Ela permite avaliar a eficácia, eficiência, pertinência e o impacto das ações estratégicas, 

garantindo que o Plano de Ação Integrado permaneça coerente com os objetivos e as 

ações estratégicas, obedecendo as seguintes fases: 

a) Avaliação de meio-termo; 

b) Avaliação final. 

 

11.1. AVALIAÇÃO A DESENVOLVER A CADA FASE 

11.1.1. AVALIAÇÃO INTERCALAR 

A avaliação intercalar realiza-se no ano de 2028 e tem como base os relatórios 

anuais produzidos em 2026 e 2027. Visa avaliar o progresso global dos 2 primeiros anos 

de implementação da ENPCC-CV, tendo em conta os resultados e as metas, de modo a 

aferir o impacto da sua implementação, bem como ajustar ou corrigir os constrangimentos 

identificados, reorientando-a para o biênio 2028-2029. O resultado esperado é a produção 

de um relatório de avaliação intercalar com recomendações formais.  

 

11.1.2. AVALIAÇÃO FINAL 

A avaliação final é realizada na decorrência do término da implementação da 

ENPCC-CV, não ultrapassando 90 dias. Visa aferir se os objetivos, os resultados e as 

metas propostas foram concretizadas, assim como avaliar o impacto produzido na 

prevenção e no combate à corrupção. O resultado esperado é a produção de um relatório 

de avaliação final, em que, com base nas lições apreendidas, avança-se para uma proposta 

da ENPCC-CV do período 2030-2033.     

 

12. ORGÃO RESPONSÁVEL PELA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL, 

MINOTORIA E AVALIAÇÃO 

Para a articulação institucional, monitorização e avaliação do processo de 

implementação da ENPCC-CV sugere-se a criação de uma Comissão Interinstitucional 

de Monitoria e Avaliação, constituído por atores da Administração Pública e da sociedade 

civil. 

A Comissão Interinstitucional de Monitoria e Avaliação tem a seguinte 

composição: 

a) Presidente – um dos membros do Conselho de Administração da ANAC; 
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b) Vice-Presidente – representante do Tribunal de Contas; 

c) Representantes da Administração Pública – IGF, IGOTCI, IGAL, ARAP, PGR, 

UIF, IGAE; 

d) Representante da Ordem dos Advogados; 

e) Representante da associação dos jornalistas; 

f) Representante da CNE; 

g) Representante da Provedoria da Justiça; 

h) Representante da Associação Nacional dos Municípios; 

i) Representante da sociedade civil mais representativa e ativa; 

j) Representante do sindicato dos trabalhadores mais representativa e ativa. 

A coordenação do processo de organização e de funcionamento do Conselho 

Interinstitucional de Monitoria e Avaliação é de responsabilidade de um dos membros do 

Conselho de Administração da ANAC nomeado entre os pares, que, com o apoio da 

equipa técnica dessa entidade, produz os relatórios anuais, intercalar e final.   

 

13. COORDENAÇÃO GERAL 

A coordenação geral do processo de implementação da ENPCC-CV é da 

responsabilidade do Conselho de Administração da ANAC, cabendo a articulação 

institucional com o governo central e municipal às entidades estatais afetas à Comissão 

Interinstitucional de Monitoria e Avaliação.  

 

 

 

 


